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MUNICíPIO DE GARANHUNS

pelo presente instrumento público de contrato, de um lado MUNICíPE DE GARANHUNS - PMG'

pessoa jurídica de áireito p,inti* in_terno, com sede na Av. Santo Antônio, n" 126' Centro' nesta

cidade, inscrita no cNpJ n. rt.gog.g06/0001-00, representado(a) neste ato- pelo(a) secretário(a) de

PRoCURADoRIA GERAL Do MUNICiÉio oo 
,Município, 

S(ài. DR. PAULO ANDRÉ LIMA DO

COUTO SOARES, brasileiro(a), sofiáiro, residente e domiciliado(a) na Av' Thompson' 275 -
Hetiópolis GaranÀuns/PE,'portaoortá) 9q q:lrlt.d" identiÍicação No' 2882839 ssP/PE'

devidamente inscrisaj nó cprlrrar soo à No ô30.650 .374-91, e de outro rado, a empresa EQUIPSUL

co,ERcro E ASSràTENcrA TEcNrcA DE EeurpAMENTos A .AUDE ErRELr, inscrita no cNpJ

sob o no 36.999.8 42t000146. estabelecida na RUA RICALDE MARQUES, 119, Bairro: JARDIM SAO

PEDRO, PORTO ALEGRE - CEP: 91040-280 - e-mail: licita@equipsul'com' Fone: (51) 3208-

12g2,neste ato representada pelo(a) Sr1a1.Áf-Vllg R-El9 TORRES, brasileiro, solteiro' residente

e domiciliado à RUA João Abbott, OiO, npf 301 - Petrópolis - pglg^llegre/RS' portador da

carteira de identidade no. 301gg7g14+ bSpns, e cpF sob o no.415.42g.400'87, conforme atos

constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no I

processo no o02t2026/pMc e em obsêrvância às disposiçáÀ0" Lei Federal n" 14.13à D1, de01 de \ ' '
abrir de 2021,Decreto Municipar no 04g, de 04 de setembro de 2023, Decreto Municipal n" 050,j1 q '
04 de setembro de 2023, Lei Municipaino 3g1 gt2o13, Lei Municipal3878t2O13 e demais legislação I

apricáver, resorvem cerebrar o presente Termo de contrato, decorrente do Pregão Eletrônico no

OAZ;ZOZGIPMG, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas'

GERAL
PROCESSO No 002/2026/PMG

No

ATADEREGISTRoDEPREçoSN'0í012026/SEGP/PMG

CONTRATO N" 026/2026/SECPíPMG

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UM LADO O MUNICíP|o

DE GARANHUNS - PMG E DO OUTRO

LADO A EMPRESA EQUIPSUL COMERCIO

E ASSISTENCIA TECNICA DE

EOUIPAMENTOS A SAUDE EIRELI, COMO

MELHOR ABAIXO SE DECLARAM:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. o objeto do presente instrumento é a contratação na modalidade pregão eletrônico pelo

critério de jurgamento menor preço pàr item, para fuíura e eventuar aquisição de equipamentos

e materiais de informática, conforme especihcações constantes na tabela anexa, destinados

à secretaria de Administração e demais secretarias do Município de Garanhuns/PE"

1.2. o contratado, registrado no GNAE 46.69'9-99, Íica obrigado a fornecer os itens da tabela

abaixo, na forma estaoõtecioa no edital e anexos do Pregão Ehtrônico n" 002I2026/PMG o(s)

Valor TotalValor
Unitário

Quant.MarcaUndItem DescriçãoLote

qual(is) foi vencedor
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-YMUNICíPIO DE GARANHUNS

1.3.Vinculam-seaestacontratação,independentementedetranscrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A ProPosta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

2, CLAUSULA SEGUNDA - UGÊNGIA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da-co.ntratação e !9-12.(-d^T:.) 
meses contados apartir da assinatura do

contrato, na forma i""ãttigo 105 da Lei n' 14'133' de 2o21'

2.2.oprazodevigênciaseráautomaticamenteprorrogado,independentementedetermoaditivo,
quando o objeto naà-tor concruído n" p";í;Jo. Rrmàdo ,áiã^, ressarvadas as providências cabíveis

no caso de culpa Oo cãntratado' previstas neste instrumento'

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUçÃo

3.1 os serviçOS dos quais tratam o subitem 1.2 deste contrato, consistiráo no desenvorvimento das

4. GLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃo

4.1.Nãoseráadmitidaasubcontrataçãodoobjetocontratual'

5. GLÁUSULA QUINTA - PREçO

5.1. o valor total da contratação é de R$ 335,00 (trezentos e trinta e cinco reais)'

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive 
'irioutos 

e/ou impostos, .encargos. 
sociais' trabalhistas'

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa oã-ãáministração' frete' seguro e outros

necessário= ro 
"rÃliimento 

integral do objeto da contratação-

5.3. o valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

ãepen Oerao dos quàntitativos efetivamente Íornecidos'

seguintes atividades:

3.l.lAentregadosobjetosdeveráoc,orrernoprazomáximode15(quinze)diasúteis'contados
da emissão oa oroem àã rornecimentÀ, de acordo com a demanda do requisitante'

3.1.2 os objetos serão entregues conforme a necessidade das secretarias do Município, mediante

fi r*:i,"i:"Ji::á#m:"sxã,:]ffi ,:íT.T:ffi .::T,il[T,ff 'NJ;oâ:ffi ;:i;f i:\
margens da rodovia- íé-tzt,no norariããài ôgr, às 14h, oã 

'"W',ioã 
a sexta-feira' 

{
3.1.3 Caso não seja possível a gnlrgoa na data assinalada' a empresa deverá comunicar as razões

respectivas "o. 
pãJrn"noi s (trcr)-dj"r oããtã""ocnciã'pãã ôue quatquer pleito de prorrogação

de prazo sela anatisáoà, ,".r"lvadas *úio"= de caso fortuito e força maior'

335,00335,001

lnterno

512G8III HD SSDMatex SataUNIDADE

512G8
de17

e trinta e cincoTOTAL n$vALOR
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6. CLÁUSULA SEXTA . PAGAIIENTO

6.1. o pagamento será efetuado em parcelas, no prazo de 30 (trinta} dias apos a entrega do

objeto, cujo pagamento se dará mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura

devidamenie ateitada pela secretaria solicitante e com recibo anexo'

6.2. A Nota Fiscal da contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos apresentados nos

documentos de nãUifitáiao da liciiação, sob pena de não ser processada e não paga'

6,3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente. de liquidação qualquer

obrigação financeira que rhe for imposã ãm vi.tro" de penaridade ou inadimplência, a qual poderá

ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer

natureza.

6.4. Constatando-se qualquer inconeção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que

inviabilize seu pagamento, o ptazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da

respectiva regularização.

6.5. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o nÚmero e nome do banco' agência e

número da conta ond" d"r"rá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

6.6. A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco'

bem como, os que forem negociados cám terceiros por intermedio da operação de'Tactoring"'

6.7. As despesas bancárias deconentes de transferência de valores para outras praças serão de

responsabilidade da Contratada'

6.8. A empresa CONTRATADA deverá anexar a NOTA FISCAL, cópias das CERTIDÕES

NEGATIVA§, sob pena de bloqueio do referido pagamento'

6.9. DA RETENÇÃO DE IRRF

Serão retidos na fonte os lmpostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as alíquotas

estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado na lnstrução

Normativa RFB no 1.23it2012e no Decreto Municipal n" 030t2023, ou em outro normativo que possa

substituí_ros. n rmpresá coNrnnrÃóÀ e responsáver pero destaque desses impostos nas notas

fiscais emitidas, bem como pela apresentação de uma declaração, quando aplicável, para comprovar

a não retenção do imposto,'nos termos do Anexo ll do Decreto Municipal'

6.10. Do 
'AGAMENTo 

pENDENTE poR ERRo NA coBRANÇA ou ourRA cIRCUNSTÂructn

Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em situações que impossibilitem a liquidação

da despesa, o pagamento será =u"p"*o até qüe a CONTRAÍADA tome as medidas necessárias

párã 
"or"çao. 

N"ãt" cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE'

6.11. DA RETENÇÃo DE lssQN PELO MUNICíP|O

o municípi o realizaráa retenção na fonte do lmposto sobre serviço de Qualquer Natureza (lssoN)

na alíquota correspondente ao serviço prestado, nos.municípios onde os serviços forem executados

e a prefejtura Municipal de Garanhuns/pE for a substituta tributária, de acordo com a legislação

vigente.

6.í2. ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA'

.t ,.
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A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços

decraração formar inÍormando o seu unqluoi"rento nas tàúJur constantes do Anexo I ao v da Lei

complementar no. 123t2OO6e destacal * *rpo da Nrotá Éúcal o percentual da alíquota do lss

corresPondente.

6.13.ALloUoTADolSSEMCASoDEoMlSSÃopEunMEoUEPP

Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a

aríquota no oocumJnúicar, será rpri"àã, á àtrquotà oe s_zo lcinó p{ cento) do lss, quando devido

ao Município de Garanhuns, contor*u Júpotto nt Lei 123t2a06 e na lei 432512016'

6.14. DA RETENÇÃo DE INSS

Deverão ser observados o disposto na rN RFB No zrlotzozz dispõe sobre normas gerais de

tributação previoenciária e oe ariecaoaão das contribuições sociais destinadas à Previdência Social

e das contribuições devidas a terceiroi-"drini"t "das 
pera Secretaria Especiar da Receita Federal

ão áiatir (RFBÍ em especial os artigos 110 e 122'

7. CLAUSULA SÉTIMA ' REAJUSTE

7.1.ospreçosinicialmentecontratadossãoirreajustáveisnoprazodeumanocontadodadata
do orçamento ástimado, em (25111120251'

7.2. ApóS o intenegno de 9m ano, e independentemente de pedido do contratado' os preços

iniciais serão reajustados, mediantu á'óri""çáo, pero contratante, do ínoi"" lPcA, exclusivamente

para as obrigações ini"i"o". e concluída" apó" a ocorrência da anualidade'

T.3,Nosreajustessubsequentesaoprimeiro,ointerregnomínimodeumanoserácontadoapartir
dos efeitos financeiros do último reajuste'

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente' o(s)

definitivo(s).

7,5.Casoo(s)índice(s)estabelecido(s)parareajustamentovenha(m)aserextinto(s)oude
qualquer forma não possa(m.) mais ,ái riiú=àOo(s), serã(aà1 

"Oot'Oo(s)' 
em substituição' o(s) que

J"it"ó 
" "", 

o"t"ilinaooisÍ pela legislação então em vigor'

7.6. Na ausência de previsão regar quanto ao índice substituto, as partes eregerão novo índice

oÍicial, para reaiustamenio do preço do valor remanescente' por meio de termo aditivo'

7.7. O reajuste será realizado por termo aditivo'

8. cLÁusuLA OITAVA - oBRIGAçÕes oo CoNTRATANTE

a)Exigirocumprimentodetodasasobrigaçõesassumidaspelocontratado'deacordocomo

;;'u"t"*:;#;113ãÊ1; no.prazo e condiçóes estabetecidas no rermo de Referência;

c) Notificar o contratado, por 
".oito, 

Loure vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto

fornecido, para que seja por 
"r" "ul=iituíão, 

reparaao ou conigido, no total ou em parte' às suas

expensas; .^Ã^ Áa nnnf rnto das obrigações pelo
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprlme

Contratado;
e) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos;
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0 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

éxecução do objeto, paia efeiio de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

"*e"róão 
Oo objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021:
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

Éi CientiÍicar o órgão de representação judicial do Município de Garanhuns para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse paru a boa execução do ajuste.

j) A Administração terá o prazo de 1o(dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período'

i.l Responder eveniuais pãOjoos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias'
il Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

,ril A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

n) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados

da contratada.
o) Assegurar-se do bom fornecimento dos produtos, verificando sempre o seu bom

desempenho.
p) Fiscalizar o cumprimento das obrigaçÕes assumidas pela contratada, inclusive quanto à

continuidade do fornecimento dos produtos, ressalvados os casos de força maior, justificados e

aceitos, não devem ser intenompidas.
q) A contratante credenciará, junto à contratada, um ou mais servidores da sua confiança para

acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto, sem que isso exime a contratada de

suas responsabilidades.
r) A contratante orientará a contratada sobre a fiel execução do fornecimento contratado,

podendo exigir a correção do fornecimento que julgar inaceitável, sem aumento das despesas para

a contratante.
s) proceder a mais ampla fiscalização sobre a fiel execução do fornecimento, sem prejuízo da

responspbilidade para a contratante.
t) Ê assegurado à fiscalizaçáo da Contratante o direito de solicitar a substituição de qualquer

funcionário ou empregado vinculàdo à empresa prestadora do serviço, que apresente comportamento

incompatível com os serviços que constituem o objeto.

u) paralisar e/ou susfender a qualquer tempo a aquisição, de forma parcial e/ou total, sempre

que houver descumprimento das normas preestabelecidas no Termo de Referência, instrumento

convocatório e contratual;
v) Fornecer as informações e esclarecimentos necessários à execução contratual;

w) Designar formalmente gestor e fiscal do contrato;

,Í procãder à mais amplã fiscalização sobre a execução do fornecimento, sem prejuízo das

responsabilidades da contratada.

9. CLAUSULA NONA - OBRTGAçÕeS OO GONTRATADO

a) Cumprir com as normas previstas no Termo de Referência, bem como no instrumento

convocatório e contratual;
b) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habiiitaçâo e qualificação exigidas no Termo de ReÍerência, bem

como no lnstrumento convocatório e seus anexos, em respeito ao que tezao § 3" do art. 195 da
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constituição t""§l?L,"da 
falte cgm.a exigência do "item 2" deste tópico, poderá ser rescindido o

cântrato, conforme o art. 137, inciso l, da Lei 14'133'

d) Assumir " 
l,"rponrrOitiOaOe por todos os encargos e obrigações trabalhistas' vez que seus

empregados não *ãnt"á nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

e) Assumir, ,frü, ã r"rpon.abilidade pebJ encargos Íiscais e comerciais resultantes da

execução do Contrato;

0 Arcar 
"o* 

oãspesa decorrente de qualquer infração, seja qualfor, quando praticada por seus

émpregados na execução dos serviços contratados;

g) Fornecer 
"" üú; de acoido com as normas previstas no Termo de Referêncra' bem como

no instrumento convocatório e contratuãi á p'"'o máximo de até 15 (quinze) dias úteis' a conta da

data da Emissão da Ordem de Fornecimento;

h) Aceitar n"= *rras condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem ao

varor do objeto contrãtaoo, dentró dás rimites previstos no artigo 124, da Lei no 14'133/2021 e

posteriores alterações r-^r^^rhiaraa ^rarrirtanr:iários fiscais e comerc'
i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerclals

resurtantes o" 
"r""riao 

ào'contrap. Á üadimplência do contratado com referência aos encargos

trabarhistas, fiscais e comerciais não transÍerem à Administração pública Municipal a

i.ãpãn"roitioaoe pát."u pagamento, nem poderá onerar o objeto;

i) Havendo defeitos'ofvícios, quãnto quantidade, qualiáade, Íuncionalidade e eficiência dos

produtos, deverá a contratada, num p;;;"máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis' substituir os

mesmos de mooo ú não venha causar prejuízos ao município;

k) Arcar com todos os ônus necessáiioó à completa execução do contrato'

lo.GLAUSuLADÉclMAPR|ME|RÁ-GARANTIADEExEcUçÃo

10.1.Nãohaveráexigênciadegarantiacontratualdaexecução.

11. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAçÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

ll.lCometeinfraçãoadministrativa,nostermosdalei,olicitanteque,comdoloouculpa:

ll.2Deixardeentregaradocumentaçãoexigida,paraocertameounãoentregarqualquer
documento que tenía sião solicitado pelo/à pregoeiro/a durante o certame;

1 1.3 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em esPecial quando:

não enviar a proposta adequada ao Último lance ofertado ou após a negociação;

recusar-se a enviar íOetatnamento da proposta quando exigível;

;;;iõ";;s"i o"r"Étsificado quando encenada a etapa competitiva; ou

deixar de aPresentar amostra;

apresentar propostà oú 
"ro=ir" 

em desacordo com as especificaçÕes do edital;

-l

a)
b)
c)
d)
e)

11,4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.5 Recusar-se, Sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço' ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazoestabelecido pela Administração;

11.6 Apresentar decraração ou documentação farsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação
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11.7 Fraudar a licitação

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza' em especial
11.8
quando:

a)
b)
c)

agir em conluio ou em desconformidade com a lei:

in-duzir deliberadamente a ero no iulgamento;
apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
11.9

11'l0Praticaratolesivoprevistonoart'50daLein.o12.846,de2013.

11.11 Com furcro na Lei no 14.133, de 2021,a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitant"" "Ã, 
adjudicatários as seguintes sançõós, sem preiuízo das responsabilidades

civile criminal:

l. advertência;
ll. multa;
lll, impedimento de licitar e contratar e

lV. declaração de inidoneidade pãr, ti"it,' ou contratar' enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até qr"."É promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a Penalidade.

11.12 Na aplicação das sanções serão considerados:

il

IV
V.

a natureza e a gravidade da infração cometida'

as peculiaridades do caso concreto

as circunstâncias agravantes ou atenuantes

ãt àánot que dela f,rovierem paÊ a Administração Pública

a implantação ou o- aperreiçoamento de programa de integridade' conforme normas e

orientações dos órgãos de controle'

11.13 A murta será recorhida em percentuar de 0,5% a300/o incidente sobre o valor do contrato

ricitado, recorhida no prazo máximo õ il, (dez) dias tiieis, a contar da comunicação oficial'

proporcional a infração, nos seguintes termos:

a)Paraasinfraçõesprevistasnositens11.2,11.3e11.4,amultaseráde3o/oa15%dovalordo
contrato licitado.
b)ParaasinÍraçõesprevistasnositensll.6,ll'7,1L8,11'9e11'10'amultaseráde5o/oa3oo/o
do valor do contrato licitado'

11.14 As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e decraração de inidoneidade

para ricitar ou contratar poderão ser africaoas, cumurativamente ou não, à penalidade de multa'

11.15NaaplicaçãodasançãodemultaseráfacultadaadefesadointeressadonopÍazode15
iqrinr"l dias úteiá, contado da data de sua intimação'

1 1.16 A sanção de impedimento de ricitar e contratar será apricada ao.responsáver em decorrência

das infrações administiativas retacionáàãs-nos itens 1r.z, it 3 e 11.4, quando não se justificar a

imposiçáodepenalidademaisgrave,eimpediráoresponsáveldelicitarecontratarnoâmbitoda
Administração púbrica direta e indireta do ente federativo a quar pertencer o órgão ou entidade, pelo

pruzo máximo de 3 (três) anos'
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11.17 poderá ser apricada ao responsáver a sanção de decraração de inidoneidade para ricitar ou

contratar, em deconéncia da prática das intrações dispostai no" iiens 11.0, 1 1 '7, 11'8,1 1 '9 e 1 1 '10'

bem como pelas infrações administrat;;;i;rirtas'nos itens 11-2, 11.3 e 11'4 que justifiquem a

imposição de penalidaáe mais grave qrá rrànção de impedimento de licitar e contratar' cuja duraçáo

observará o prazo piãri=to no ãtt' 156' §5o' da Lei n'o 14'133/2021'

11.1g A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administração'

caracterizará o descumprimento total da obrigação ,.rlrnio" e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de propostu ã, r"ró áo órgão ou entidade promotora da licitação'

11.19Aapuraçãoderesponsabilidaderelacionadasàssançõesdeimpedimentodelicitare
contratar e de decraração de inidoneiJãd" pr,, ficitar ou contiatar demand ará a instauração de

processo de responsa'birização a ser conduzido po,, 
"o*i""ão 

composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avariara tatos ã circunsiâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, 
-noirárã 

oã r s tquúieJ dias úteis, contado da data de sua intimação' apresentar

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir'

11.20 caberá recurso no prazo de 1s (quinze) dias úteis da apricação da_s sanções de advertência'

murta e impedimento de ricitar " "ontàúr, 
cóntado oa oata'da iÃtimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, q'"' =" náo a reconsiãerar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso "o* =uá 
motivaçáo à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo raiiro de 20 (vinte) dias Úteis, õontado do recebimento dos autos'

11.2r caberá a apresentação de pedido de reconsideração da apricação. da sanção de declaraçáo

de inidoneidade para licitar o, 
"ontãt"' 

nã ú=o de 1ã (quin'à1 oiát.úteis' contado da data da

intimação, e deciOüo no fr"ro maximo ãe ZO ivinte) dias úteis, contado do seu recebimento'

11.22 O recursO e O pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

àt" qu" ,obrevenha áecisão final da autoridade competente'

11.23 A apricação das sanções previstas neste editar não excrui, em hipótese alguma, a obrigação

oe reparaçâo iniegral dos danos causados'

14. cLÁusuLA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXnNçÃo CoNTRATUAL

14.1. o contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto'

14.2.Seasobrigaçõesnãoforemcumpridasnoprz.oestipulado,avigênciaficaráprorrogadaaté
a conclusão do objeto, caso ", il; ãevàra a'nOministiação provúenciar a readequação do

cronograma fixado Para o contrato'

14.g. euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Íicarâere constituído em mora, sendo-rhe apricáveis as respectivas sanções administrativas;

b)poderáaAdministraçãooptarpelaextinçãodocontratoe'nessecaso'adotaráasmedidas
admitidas em tei p:;;^;continuidade da execução contratual'

15. CLAUSULA DÉclMA QUARTA - DOTAçÃo oRçAMENTARIA

lS.l.Asdespesasdecorrentesdapresentecontrataçãocorrerãoàcontaderecursosespecíficos

Í-
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consignados no orçamento Geral deste Municipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

2023

17. GARANTIA:

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apos aprovação da

Lei orçamentária r"=pàáiu" e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento'

16. gúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISSALIZAçÃO E GESTÃO C9NTRATUAL

16.1 A fiscalizaçáo do contrato ficará a cargo da servidora Évany Rafaelly de santana soares Lima,

designado formarmente, através de portaria gglt2o2s - Gp, sendô o servidor responsávelque deverá

responder pelas atribuições inerentes ao Fiscal do contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal

no 5.183 de2023.

16.2 Agestão do contrato ficará a cargo do servidor Marcelo Alexandre de Barros, designado

formalmente, através àá portaria 23gt2o2á- Gp, sendo o servidor responsávelque deverá responder

pelas atribuições inerentes ao Fiscal do contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal no 5'183 de

+

17.1. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, fornecida pelo

fabricante ou fornecedor, contados a partir dJo recebimento definitivo, não se aplicando tal exigência

aos materiais de consumo e acessdrios, quando incompatível com a natureza do item'

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAçÕES PERTINENTES A LGPD

18.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razâo do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

ãontratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa'

1g.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD'

18.3.
em Lei

E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

6001- Procuradoria Geral do MunicíPio

04-Fu
122- GeralS
401 - do modelo deaeo
2.2078- Gestão e Manuten Atividades Procuradoria doGeraldada

12
4.4.90.000 PermanenteMaterialElemento
1.50í.0000 PRecurso

do MunicípioOOO1 - Procuradoria GeralUnidade

04-
122 - Geral

do modelo de
401 - co ae

2-2078- Gestiio e da Atividades da Procuradoria Geral do

112
de Consumo3.3.Elemento

í.501.0000 Recurso oRecurso
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1e. GLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAçÕES

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e seguintes da Lei

no 14.133, de 2021.

19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

19.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a tormalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

19.4. Registros que não çaracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

20. CúUSULA DÉCIMA OTTAVA - REEQUILÍBruO ECONÔMICO-FINANCEIRO

20.1. O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro inicial, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei no 14.í33, de 1o de abril de

2021, que venham a afetar os encargos do contratado ou as condições de execução do objeto

contratual.

20.2. As partes reconhecem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato quando, por

fato superveniente e imprevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveís, houver

alteração substancial das condições inicialmente pactuadas, que cause onerosidade excessiva ao

contratado.

20.3. São causas que podem ensejar a revisão do contrato, dentre outras:

a) Caso fortuito ou força maior devidamente comprovados;
b) Fato do príncipe, quando a decisão administrativa afetar diretamente o contrato;
c) lnterferências imprevistas que diÍicultem a execução do contrato;
d) Mudança de legislaçáo, regulamentação ou normas técnicas aplicáveis ao objeto do contrato,

após a data de sua assinatura;
e) Oscilações extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis para a execução do

objeto contratual.

20.4. Para requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, o contratado deverá apresentar solicitação
formal à Administração, devidamente justificada e acompanhada da documentação comprobatória
pertinente.

20.5. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, pronogável por igual período mediante
justificativa, para analisar o pleito e emitir decisão fundamentada.

20.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a Administração promoverá as medidas

necessárias para recompor as condições originais do contrato, podendo, a seu critério, proceder ao

aditamento contratual.

20.7. Não será concedido reequilíbrio econômico-Íinanceiro em razão de má gestáo administrativa
ou financeira do contratado, nem por Sua exclusiva responsabilidade.

{
Í
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cr-Áusuu oÉcrnre sExrA - Dos cAsos oulssos

21.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

22. CLÁUSULA DÉC|MA NONA - PUBLTCAçÃO

22.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.o 14.'t33, de2021, e ao art.80, §2o, da Lei
n. 12.527, de 2ü 1 e Lei Municipal 3918/2013.

23. CLAUSULA UGÉSIMA - FORO

23.1. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo- se qualquer outro por
mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura, oriundas
do presente contrato,conforme arl.92, §1o, da Lei no 14.13312'1.

Garanhuns,20 de março de 2026.

Eeurpsul coMERcro E âà1ür'ü,-t:áilHio,§f' 
*'

ASSISTENCIA TECNICA DE esslsrtncnrtcNlcA DE

E Q U I PA : 36e 9 s842ooo 1 46 E^oY FA:1u^?T11t91f 
-- Dados:2026.O4.02 l6:03:26 03'00'

MUNIGíPIO NS.
CNPJ No 1 1.303.906/0001-00

DR. PAULO ANDRÉ LIMA DO COUTO SOARES
cPF No.630.650.374-91

SEGRETARIO(A) DE PROCURADORTA GERAL DO
MUNrcíPIO

EQUIPSUL COMERCIO E ASSISTENCIA
TECNICA DE EQUIPAMENTOS A SAUDE

EIRELI
CNPJ N' 36.999.84210001 46

ÁlvaRo RErs roRREs
cPF N' 415.429.400-87

REPRESENTANTE LEGAL
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